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RESUMO

O autor busca demonstrar o papel da contabilidade frente à corrupção - vírus terrível,  que atrapalha o crescimento econômico e social do país .

Entende o autor que não é o Contabilista que deve ser o responsável pela denúncia de corrupção, visto que, sendo ele empregado, ou prestador de serviços como contratado, autônomo, estará ferindo a ética e colocando em risco o seu emprego ou seu contrato de trabalho.

Entende também o autor, que o contabilista deve oferecer a maior transparência possível nas demonstrações contábeis, de modo a facilitar aos usuários destas demonstrações maior e melhor entendimento e transparência possíveis.

Entende o autor, que o papel de denunciar a corrupção é de competência dos Tribunais de Contas, Órgãos auxiliares do Poder Legislativo, o qual tem, entre outras atribuições as de Legislar, Fiscalizar e Julgar.

O autor tenta mostrar que se a contabilidade oferecesse as informações bem analíticas, facilitaria o trabalho dos Órgãos responsáveis pela fiscalização e também aos cidadãos brasileiros que poderiam inclusive acompanhar as obras e o montante do material utilizado, inclusive os preços praticados no mercado nacional. Aí sim, teríamos milhões de brasileiros acompanhando e fiscalizando os gastos públicos.

O autor defende também, a necessidade do cumprimento das legislações, em especial a Lei 101/2000, que trata da Lei de Responsabilidade Fiscal, com a adoção da formação de centros de custos, que permitirão aos usuários uma visão bem analítica dos gastos públicos, tornando-se um forte aliado no combate à corrupção..

O autor entende que a classe contábil, poderá encabeçar um grande movimento, conclamando as  entidades fiscalizadoras das demais profissões liberais e após, obtenção do aval das classes produtoras, mostrar à sociedade  o papel que desempenhamos.

Com a adoção destas medidas, certamente a profissão contábil se despontará, como já previsto, como a profissão do novo milênio, exatamente no momento em que este novo marco se inicia.

Finalmente, entende também que, se os Poderes Legislativo e Judiciário não cumprem o seu papel , são considerados improbos, portanto, estão sujeitos às sanções da Lei nº 8.429/92, por ferirem o inciso II do artigo 11da referida lei pois eles são constituídos para fiscalizar e combater a corrupção.

